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PARTCER JURÍDrCO N. 5S/2O21

INTERESSADO: Comissáo permâ ente de Licitaçóes
ASSUIITO: Análise prêvia do Fregão Eletrônico tt, lr2lZOZL

EMENTA: ANÁL1SE PREVIA DA LICITAÇÃO. PREGÂO ELETRÔNICO.
LICITAÇÁO EXCLUSIVA ME EPP. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS AO CENTRO DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL _ CAPS.I DO MUNICÍPIO DE
CAPANEMA/PR. JUSTIFICATIVA E DOCUMENTOS ADEQUADOS.
POSSIBILIDADE DE PUBLICÂÇÃO DO EDITAL. PARECER
FAVORÂVEL,

1. CONSULTA:
A Pregoeira e â equipe de apoio, designados pela portaria n..

7.776/2020, encaminham parâ análise desta procura<loria Municipal, minuta de
edital de pregáo eletrônico, úpo menor preço, por item, para aquisição de
equipamentos e materiais perrnanentes destinados âo centro de Atençáo psicossocia,l
* CAPS-I do Municipio de capanema/pr, conforme condiçÕes e especi{icaçÕes
contidas no edital e seus anexos.

Constam no processo administrativo: portarias n". 2,726/2O2O;
solicitaçáo da contratâÇâo; Termo de Referência; orçamento e pesquisa de preços;
Despacho de encaminhamento da prefeita Municipa! parecer do Departarnento de
Contabilidade; Minuta do edital; Anexos 02 aO4; Anexo 0S (minuta da ARp); e, Anexo
06 - (minuta contratual).

tr o relatório.

2. PARTCERS

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta procuradoria, nos
terÍnos do parágrafo único do âft. 38, d,a Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideraçáo acerca do mérito da presente contrâtâÇáo e da discricionariedade da
Administraçáo Pública âo traçar os pârâmetros dos produtos entendidos como
necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestâÇão jurídíca tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
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providência parâ salvaguardar a AdministraÇão e o erário público. Assim, parte das
observações aqui expendirlas se constitui em recomendaçÕes e, caso a Administração
opte por náo acatá-ras, recomenda-se motivar o ato, nos tefinos do art. s0, da ki n"
9'784/99' o cumprimento ou náo das recomendações rlecorre do exercício da
competência dlscricionária da autoridade administrativa, a qual responde
isoladamente no caso de descumprimento das recornendações deste parecer o. pela
ausência de fundâmentâÇão dos âtos âdministrâúvos.

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória, os quais, para náo
serem apücados, deve haver moüvação e justificativa plausível para tanto,

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos âspectos técnicos dos
objetos da contratâÇão pretenclícla pela AclminístraÇão náo constitui tarefa afeta a
este órgão jurÍdico, o que somente de forma excepcionar poderemos arrentrar, em
ràzâo da omissão grosseira do setor competente na descriçâo dos objetos ou na
justiÍicativa da contrâtaÇão.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à aná,lise d.os aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante À escolha da moda-lidade pregão, os fundamentos estâo
assentados em dois fatores: (1) a possib idâde jurídica de caracterização do objeto
da licitação como um bem/serviço comum, nos terrnos da lei 10.520/ 2OO2; e (2) a
necessid.ade de se contratar aquele que oferece o menor va10r pe10 serviço/bem,
dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital.

Nesse rumo, o pregáo é modalidade de licitação instituída pela tri
Federal n". 7O.52O/2O02, restrita à contrâtâÇão de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de
Íuturos contratados da Administração em hipóteses determinadas e especíÍicas,
aplicando-se, subsidiariamente, as normas d,a Lei g.666/93. A própria rei acima
mencionada, em seu art. 1', parágrafo unico, esclarece o que se deve entender por
"bens e seriços comuns,,:
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"Consideram-se bens e seruiços corntns, parq os fin' e efeitos deste
artigo, aqueles cttjos padraes de d.esempenho e qualid.ad.e- possam ser
objetiuamente definidos peto editar, por meio de e{pecificaçaás usuais no
mercado".

A doutrina tem muito estudâdo a abrangência da expressão ,,bens e
serviços comuns", citem-se as considerações do insigne professor José dos sântos
carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (2s" Ed., Editora
Atlâs, p. 304), pâra quem â amplitude do tenno ,.bens e serviços comuns,, permite a
adoçâo do pregáo pâra praticamente todos os bens e serviços:

"Para especificor quais os bens e serúços comuns, e diante da preuisdo
legal de ato regulamentar, foi expedido o Decreto n. S. SS.5, ae à.S.ZOOO
(publ. Em 9.B.2OOO). No anexo, onde ha a enumeraçAo, pode constatar_se
que praücamente todos os bens e sentiços foram consid.erad.os comuns;
poucos, na uerdade, estdrdo Íora da relaçõ,o, o qtte signifi.ca que o pregào
será adotado em grande escala,.

Tambêm o Tribunal de Contas da União, em análise quâoto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acôrdâos 313/2OO4, 2.4T1/2OOg, ambos do
Plená rio:

"11. O admínistrador públíco, ao analisar se o objeto d.o pregao
enquodra-se no coftceito de bem ou seruiço comT)m, d.euerá.
considerar dois fatores: os padrões de d.esempenho e qualid_ad.e
podem ser objetiuamente definidos no edital? As espeiificaçoes
estabelecida.s sã.o usuais de mercad.o? Se esses dois requiiitos
forem atendidos o bem ou seruiço poderá ser licftãd,o na
modalidade pregdo.
12. A uertficaçãn do níuel de especificidade do objeto constitui um
ótimo recurso a ser utilizado pelo ad.ministrad.or público na
identificaçoo de um bem de natureza comum. Isso não significa que
somente os bens pouco sofisticados poderd"o ser objeto do pregdo,
a.o contrário, objetos complexos também podem ser enquad.rados
como comuns (... )".
íAcórdáo n" 313/2OO4 - plenârio)

- 19. O entendimento de bem comumr d.e acordo com d.iuersos
autores, nada tem d. uer com a complexidade d.o bem adquiridn e
sim com produtos que sejam comumente encontrad.os no mercad.o,
sem o necessidade de alteraçóes específicas pard o fornecimento
em questío".
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Logo, em virtude do objeto pretendido peia Administração (Termo de
Referência), bem como cla verificação de existência de um mercado vasto,
diversiÍicado e capaz de identificar amplamente as especificaçôes usuais deste objeto,
infere-se que este pode ser considerado como bem comum.

2,2. Do Termo de Referência
Em licitaçôes realizadas na modalidade

elaboraçáo de Termo de Referência ou projeto Básico,
condiçôes gerais de execuçáo clo contrato.

pregão, é obrigatória a
que deve dispor sobre as

Destarte, limitando-se a examinar a presenÇâ dos elementos essenciais
do documento, verilica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficlente
aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as
suas propostas.

editalicias concernentes ao pagamento.

AIiás, quanto ao recebimento do objeto, ealha observar que a
ausência de confecção do Termo de Recebimento prowisório e Definitivo
enseJará a responsabllizaçâo admlnistratlva dos agentes e servidores públicos
que se omitirem.

2.3. Da minuta do edltal ê do contÍato
No tocante à minuta do edital, veriÍica_se que há a

condiçoes essenciais de procedibilidade, conÍbrme o art. 4O, da
atendendo de forma saüsÍlatória os requisitos da I*i LO.S2O /2OO2,
disposiçÕes dos Decretos Federais n". 3.SSS/2000 e 5.450/2005.

pela Lei

dispÕe no

previsão das
Le.i 8.666/93,
bem como as

nrplcmc

A minuta contÍatuâl contém as cláusulas obrigatórias que o caso
requer, especialmente o que dispÕe o art. SS, da l-eí a.666/98.

2.6. Da Ilcitaçâo exclusiva a Mt ê Epp
Consoante as alteraÇões introduziclas

147 /2014 na Lei Complementar n" 123/2006, que a1 t.

n"

do
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trâtamento diferenciado e simpliÍicado pâra as microempresas e empresas de
pequeno porte nas aquisieÕes públicas, revela-se dever da administraçáo reahzar
licitaçÕes destinado exclusivamente âs ME's e EPP's, nas quais o valor inclividual dos
itens de contrâtaÇáo sejam de âté RS 80.000,00 (oitenta mil reais).

Nesse diapasão, analisando o Termo de Referência constâtâ-se que, de
Íâto, os itens que compõem o objeto desta licitaçáo enquadram-se no limite individual
de R$ 80.0OO,00 (oitenta mil reais), Íazâo pela qual conclui-se acertada a realizaçào
desta licitâÇão destinada exclusiva.mente as Microempresas e Empresas de pequeno

Pofte.

3. coNcLusÃo

Diante do exposto, estâ Procuradoria se manifestâ favorâvehnente à
publicaçáo da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, ora rubricados
com o intuito de identiÍicar a documentação examinada.

Ademais, lmportante salientar a necessidade de publicação deste
edltal no portal eletrônlco do Municíplo de Capanema, em atendlmento à Lei
tr'ederal 12.527 l2OL1.

Capanema, 10 de março de 2O21.

-*Hj;leutn:'
Procurador Municipal
oAB/PR s6.675
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